PARECER Nº  87, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 892, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe tem por escopo prever expressamente a possibilidade de realização de exame criminológico por decisão motivada do juiz competente quando as peculiaridades do caso assim o exigirem.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado. 

Sob esse prisma, verifica-se que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a não recomendar a sua aprovação, tendo em vista a inconstitucionalidade que a macula.

Com efeito, o tema tratado no projeto de lei é o exame criminológico, o qual diz respeito à execução penal, matéria referente a direito penal e processual penal. Estas, por seu turno, por expressa disposição da Constituição Federal, são matérias privativas da União, conforme art. 22, I, in verbis:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho” (grifos nossos).
Dessa forma, porque o presente projeto de lei estadual trata de matéria que é de competência privativa da União, padece de inconstitucionalidade, devendo ser rejeitado.

Nesse passo, insta salientar que a propositura em exame diz respeito, de fato, à execução penal, matéria referente a penal e processo penal, mas não a direito penitenciário, que envolve organização e funcionamento dos presídios, este sim de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal.

Ressalte-se que esse entendimento é corroborado pelos ensinamentos do professor Guilherme de Souza Nucci em seu Manual de Processo Penal e Execução Penal, conforme transcrição abaixo:

“Percebe-se, pois, que, por via reflexa, os Estados e o Distrito Federal têm competência concorrente com a União, isto é, nas lacunas da legislação federal, cabe-lhes editar leis que envolvem de certo modo processo penal, apontadas as matérias: direito penitenciário (organização e funcionamento de presídios, o que não significa execução penal, matéria pertinente tanto a penal quanto a processo penal); (...)” (2ª Ed., São Paulo: RT, 2006, p. 108).

Em conclusão, o projeto não merece aprovação por tratar de matéria pertencente ao direito penal e processual penal, que são de competência privativa da União, não se confundindo com direito penitenciário, este sim de competência concorrente.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação Projeto de Lei nº 892, de 2011.

a)Alex Manente – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 8-2-2012

a)Maria Lúcia Amary – Presidente
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